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!TOS DO PODER EXECUTIVO 

IP) n.0 0448 de 29 de julho de 197'1 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das at,tii}ploões que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item li, c:IW"'Decreto-Lei n~ 411, de 08 de janeiro de 1989, 

RESOLVE: 

Conceder apoaentadoria, d<e acordo com a Lei Com· 
plementar n º Jll, de 05 de julho de 1976, observado o Item 
TI do artigo 102 d11 Emenda Constitucional n.0 01, de 17 doe 
outubro de 19tS9, a Ana de Oliveira Barros, matricula n2 
1.887.364, colocado em disponlblli::lade, pela Portaria n .0 

267 , de 29 de julho de 1969, do Ministério do Interior, pu­
blbeado no Diário Oficial da União de 05 de agosto do 
mesmo ano. em v1rtJude da deciara.ção de desnecessidade 
do car60 de At~nde!lte, P-1709.9, do Quadro de Pessoal -
Pàrte Permanente - do Governo d e~>te Terri'tétrlo (Proces­
so p .0 54Zf77-GAB}. 

Palácio cto Setentrião, erq Macao~ . W de julho 
de 1977, 88~ dá República e 342 da Criação do Território 
J'ederal do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(Republlcado por ter sa ído com Incorreções} 

fP) n.0 06~7 de T de novembro de 1977 

O GovernadOT do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribul9ões que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item Il, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro dP. 1969, 

RESOLVE: 

1\r\. 111 - Designar, nos termos dos artigos 72 e 13, 
da Lei n2 l7ll , de 28 de outu{1ro de 1952, F11anclsca Pe­
r&Jra da Silva, ocupante do cargo de Escriturário, nivel 
10-B, do Quadro de Funclon:hJos do Govell'no deste Ter• 
rltórlr>, lot!lda no Gabinete do Governador, para exercer 
aoumulatlvamerlte, em substituição, a função goratlflcaàa, 
11...001o 5-F, de Chefe da Seção de Expedlellte do órgão 
&Qima mencionado, durante o Impedimento do reRpectlvo 
tltutar, a partir de 7 do corrente. 

Art. 2.0 
- Revoeam-se as dlspoatqõea em contràrto. 

Palácio do Setentr!Ao, em Macapá, 7 de novempro 
cie liTT. 882 da República e 35.0 da Crlaçlo do Território 
Ftcienl do Amap6. 

Paulo fernando !!a tis ta Guerra 
Governador Substituto 

(P} nR Oe48 de 10 de novembro de 1!177 

O Goveraaclor do Território federal do Amapá, usen• 
llo du atrllllulçlles que lhe s~o conferida• pelo artigo 18, 
Item li, do Decreto-Lei n2 411, de 08 de janeiro de l 869, 

RESOLVE: 
Ar,. 1.0 - Dissolver a Com1slio de Inquérito Admf­

nlltrative, Jns"tulda atravéi do Decreto (P) n2 0507, de 24 
de agos~ de 1977, publfcado no Diário Oficial n2s 2.'i62 e 
~.563 , de J.ó e 2 dia setembro do cerrettte ano, encanregada 
de apur'Br os fat011 consta•ntes so Processo n2 0546/77-SEC . 

Art. 2.0 -Revogadas as àlsposlcões f!m contrário. 

Pa16clo do Setentrfão, em Mecapá, 10 de no'llembro de 
1977, 88.' da Repúb!Jca e 35.0 da CrlaÇlo do Território Fe­
deral do Amapá. 

Paulo "rnando Batisba G'Uerra 
GovE:rnador iub1tftut.o 

Convênio 
Processo n.0 03115/ 77 

Oonvên~o n.0 131/77 

A • Convênio firmado entre a Superinten-
dencta do Desenvolvimento da Amezônia t: o Go­
verno do Território Federal do Amapá, com a in­
terven)êf\Cill do Departamento de Ens'ino Supleti­
vo do Mini~tério da Edutação e Cult'ure, pe1'8 I-m­
plementação do Centro de Estudos SupletiV(·S da 
Secretaria de Educação e Cultura daquele Terri­
tório, com Recursos do Progl'arna de Fólo~ Agro­
pecuádos e Agrominerais da Amazônia-POLAMA­
ZONIA. 

A Superinttndência do Desenvolvimento da 
Arn~nônia; doravante denominada simplefmft'le 
SUDAM, neste ato representada por seQ Superin­
'endemte Dr. Hugo de Almeida e o· Governo do 

. Território FedeT"al do Amapá, daqui por dtante de-
srgfoado Gove'rno, neste ato representado por HU 

Govt>rnador Capi1tão-d~-Mar-eo-Guerra Arthur /yf­
vedo Henning, com a interveniência do Depa: ta­
mento de Ensino Supletivo do Mintstério da Ed:u­
cação e Cultura, adiante denomine do D6U/ ME C, 
nllliSte a\o representado por seu Diretor-Gerei Frd. 
Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto, nos ter­
mos de delegação de comp~tência cor.t;da na Por• 
taria Mi.tleisterial n.0 425-BSB de 1.09.75, publicada 
no Diário Ofiicial da União de 9.09.75, z:esolveirem 
firmar o presente convên!o, mediante as cléusulas 
e condiçõ'es seguintes: 

Cláusula Pr·imeira: - Do Objetivo 

.O presf'!nte convênio tem por objetivo a im­
plementação do Centro de Estu<los Supletivos do 
Govecno, a fim de proporai0nar oportunidades de 
treinamento de péssoal para o desenvolvimento de 
etlvidades técnicas, docPntes e sdminÍsthtivas. 
bem como expandir o atendimento a clientela 
do ensino supletivo, e nível de 1° grau, o que se­
rã feíto de acordo com as especificações contidas 
no Proje.to Técnico, Plano de Aplicação e F!cha 
Técnica correspondentes. 

Subcláusula Primeil'a~ - Os trabalhoB referi­
dos no «eaput» desta cláusula, desenvolver-se-Ao 
em área selecionada de conformidade com o art. 
2.0 do Decreto n.0 74.f107 de 25.09.74, área essa 
in'begrante do Pólo Amapá. 

Subclãusula Se~nda: - O Governo sHá o 
órgão executor dos trabalhos objetivados neste 
convênio, contando, para tanto, com re-cursos do 
Programa de Pólos Agropecajrios e Agrorninerafs 
da Amazônia , que lhe serão repassados pela 
SUDAM. 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste U!ÁI:UO OFICIAL 
diariamente até as 1!;:00 horas. 

EXPEDIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se-Ao às as >ioaturas 
anuais reMvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
Iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser [ormuladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas. e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos oiiciais. 

Jranildo '1 rindade Pontes 
~~ 

DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibilitar b 

remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicaçllo, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 
MACAPA - T. F. AMAPA 
~ 

ASSINATURAS 
Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Númer~ avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
« 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às edi­
çõt:s dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicit. ·em no ato da 
assinatura. 

Os origmais dever!o ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas. por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~ O funcionário público fe­

deral. terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, d~verá provar esta 
coodiçllo no ato da assinatura. 

Excetuadas as pua o ex­
terior, que serão s e m p r e 
rnuals as assinaturas poder­
c;e-ão tomar, em qualquer 
época, por sPis meses ou um 
ano. 

«BRASlLIA - Este T)iãrlo Oficial é encontrado para leitu­
ra no Sallio Nacional e •Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no «Brasilia Imperial Hotel». 

Para facilitar aos assinao- A ~m de evitar solução 

As assina tu r as vencidas 
podQl4o ser suspensas sem 
aviso t'révio. 

tes a verilicação dú prazo de de continuidade no recebi 
validade de suas assinaturas, meoto dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e anteced8ocia mínima de trinta 
o ano em que findará. (30~ dlas. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
erá. na \enda avuJso acres­

\. a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cri 2.00 por ano 
decorrido. 

Clá usul.a Segunda : - Das Obrig&ções 

?or força dest~ ~nvênio assumem as partes 
a s seguintes obrigações: 

I- Da SUDAM 

a) liberar a irr.portância de Cr.$ 850.000,00 
(oitocentos e cinqtrenta mil cruzeiros) à conta de 
recursos do POLAMAZONIA - Exercício de 1977 
(E. M. 178,'77 de 20.07. 77), na forma do cronogra­
m a d e desembolso constante da cláusula terceira; 

b} supervisionar as atividades do Projeto, pro­
pondo modificaçõeo;, quando for o C.SISo; 

c) fiscalizar e emitir pareceres sobre o anda­
m ento dvs trabalhos em exec~ão, encaminhando­
os à apreciação do Grupo Espedal de Coordena­
ção e Acompanhamen to do POLAMAZONIA, do­
navante denominado Grupo Especial; 

d) analisa r es relatórios trimestrais de acom­
p anhamentm elaborados pelo Governo e encami­
nhar parecepes conclusivos ao Grupo Especial. 

II - Do Governo 

a) executar a programação de que trata este 
convênio, CO!lforme Projeto aprovado pela SUDÁ.M 
e p ~lo DSU/MEC; 

b) participar de Encontros Pedagógicos e tia 
Avali-ação ISomativa; 

c) B~tender a orientação da SUDAM e do 
DSU/ ME C para inscrição de novos curtsistas; 

d ) oferece r condições físi-cas e materiais para 
estu ios e Encontros Pe'iagógicos; 

e) apoi13-r a Coordenação local, ofer:ecendo con­
dições desejáveis para o desempenho de suas ati­
vidades; 

f) acompanhar as atividades d<a Coordenação, 
verificando a execução do pla.nejamento; 

g;) responsabi li:zar-.se pela remessa das a\18lia­
ções e d-eslocamentos do Coondenador, quando ne­
cessário; 

h) criar condiçõels paPa aplicação da avaliação: 

i) apresentar trimestralmente à S U DA M, 
,re1atório6 ffisico·financeiros alusivos execução dos 
trabalhos , conforme modelo adotad o pelo POLA­
MNZON~A; 

j} fornecer os elementos nece3sano para que a 
SU DAM e o DSU/MEC possam acompanhar o f.n­
da!!!ento das ati"idades decornntes do p'resH.t e 
convênio: 

1) cumprir, sem prejuízo do aqui pactuado, as 
instruções próprias abaixadas pelo !JfUpo E!'pecial; 

m) desta.cac·, fm toda e qua1quer divulgação 
que venha a fazer sobre os prop0sitos rieste con­
vênio, a participação do POLA MAZONIA, da 
SUDAM e do DSU/MEC. 

UI - Do DSU /MEC 

a) prestar assistência técnica pc. ra a imple­
mentação do Projeto; 

b) supervisionar a operacionalizeçãc, do P!o­
jeto, cuidando para que os indicadores de eficioo­
cia sejam mantidos; 

c) coorden·ar a ação entre o Governo e outras 
entidades que possuem ligação direta com b Prf)jeto; 

d) participar dos encontros Pedagógicos e da 
Avaliação Som ative, quando necessário. 

Cláusula 'Ii'erceira - Da Liberação e Aplica­
çã·o dos RecUfiSOS 

A libera~ão dos recursos quantificados na alí­
n ea «a» do item I da cláusula segunda , será feittt 
ao Governo em 3 (três) parcelas, a saber: a 1~. 
(•primeira), no va.lor de Cr$ 400.00(),0{) (quatrocento~ 
mil oruzeiros), logo apól a aprovação c este imtru­
mento pelo Conselho Deli'berativo da SUDAM! a 
2a. (segunda), de Cr$ 250.000,00 (duzentos e em­
quente mil crooeiros), no mês de janeiro de 1978; 
e a 3a. (terceira) de Cr$ 200:.000,00 (duzentos 'mil 
ctuzeiros), no mês de maio do vindouro ano. 

Subcláusula Primeira - A SUDAM poderá 
alttr&r o cronogr-ama de. desembolst> ecima fixado. 
desde q u e ocorum atra·sos no andamento do 
Projeto e/ou haja fa•lta de cumprimento do1 prazos 
estab~lecidos pelo sistema de acompanhamento do 
POLAMAZONIA. 
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S'ubcláusu\a Segunda - A aplicação dos re­

curso3 conve'noion'ados S'Jmerrte poderá ocorrer 
dentro dos objetivos constantes do Projeto Técni­
oo, Plano de ApliaaQão e Fi.(:ha Técnica corre­
pon.dfentes. 

Cláusula Quarta - Do Depósito dos Recursos 
Os recursos que per. força deste con'rênio vier 

o Govern~ a receber, enquanto não forem aplica­
dos aos fins a que se destinam, serão depositados 
em ag~ncia do Banco d'a Ama,zônia 8/ A-BASA, em 
conta especial a s~.r movimenhda pelo Governo, 
obrigando-se este a enviar à SUDAM extrato des­
sa conta e fazer constar nos diversos documentos 
de sua prestação d~ contas o nome do sacado~ os 
números, valores e as datas das emissões dos che­
qu~s que forem pagas as obrigações. 

Cláusula Quinta - Da PreS'tação de Contas 

O Governo prestará contas à SUDAM dos re­
cuo'3os re-c-ebli.dos em d~corrência deste cOillvemo, 
até 60 (se•ssenta) dias após o término de sue vi­
gência. 

Subcláusu·la Único- A SUDAM somente dará 
~omo aceita a pres~9ão de contas desses recursos, 
após e ·nbsão do Laudo Téênico fa vorávei, por 
p1rte da equipe constituída para acompanhar 
o d~>envolvimento dos correspondentes trabalhos. 

Cláusula Sexta: - Da vinculação do Pessoal 

O pessoal que o Gove.rno, a qualquer títu.lo 
utilizar na execu~,:ão do Projeto objetivad0 neste 
coovênio, ser-lhe-á diretamente vinculado e su­
bordinado, não tendo com os demais convenentes 
relação jurídica de qualquer natureza. 

Cláusu.la Sét·ima: - Dos Bens 

Os bens móveis adquiridos pelo Governo com 
recursos do POLAMAZONIA, poderão, a eritério 
do Supertintendente da SUDAM, continuar até o 
fim de suas vidas úte.is na posse do órgão ex&:u­
tor, devendo o mesmo, por ocasião da prestação 
de contas, a11resentar relação detalhada dos ref'!­
ridos bens. 

Subcláusula Única: -- ~r.minado o periodo 
de su.as vidas úte'is, poderão ser os bens móveis 
aliena'dos pelo Governo, na forma da Lei, deveni(fo 
o pr~duto SP.r recolhido aós cofres da SUDAM, 
que posteriorm.ente lhe Jafá destlnação a ser pre­
vista em instruções baixadas pelo Grupo Especial. 

Oláusula Oitava: - Da Modificação e da Res­
cisão 

Este convênio poderá, medi.a1nte assentimento 
dos cQnvenentes, ser modificado através de termo 
adi~ivo ou rescin<Mdo de pl~no direito, por inadim­
plemimto de qualquer de suas cláusulas ou condi­
ções, ou pela supemveniência de norma l~al que 
o brne material ou formz.lmente imprat!Ícãvel. 

Subcláusula Única: - No caso de rescisão, fi­
oa~á o Govt!rno obrigado a comprovar até 60 
(sessenta) dias, a contar da d·ata da rescisão, a 
devida aplicação de todos os recui-sos que houver 
recebtdo da SUDAM por força d~ste convênio. 

Cláusul& NonR :-- Da VtgênGia 

Cláusula Décima Do Foro 

Fica eleito o foro da CidadE de Be-lém, Capital 
do Estado do Pará, com ~xclusão de qualquer eutrC1, 
para dW"imir as dúvidas porventura suscitedEs na 
execuçãê d~ste convênio. 

Assim, justos e contratados, firmam o p.resente 
instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor, para 
um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Belém, 12 de agosto de 1977 

Hugo d~ Alll)eida 
Supeflinterldente da SUDAM 

Arthur Arzevedo Henning 
Governador do Território Federal do Amapá 

Leonardo Gomes de Carvalho Leit~ Neto 
Diretor-Geral DSUf MEC 

Testemunhas: Ivtte Aguila da Rocha 
Angela da Silva Nazaré 

Anext> ao Convênio firmado entre a Supe-
1 i'intendência do Desenvolvimento da Amazôni"B e o 

Governo do Território Federal do -~map~, cem a 
}nterveniência do Depar~amente Supletivo do ~1:­
nistério da Educação e Cultura para aplicaçãL ela 
Dotação de Cr$ 850 .. 000,00 (oitocentos e cir.qUfnta 
mil cruzeiros); Rf'cur:sos provenif.ntfs do Prcgrarr 8 

de Polos Agropecuários e Agrominerai~ da Arr e-
' zônia, Exe!rcício de 19?o7. Destinados à implementa­

ção do Centro de Estudos S'll\)lerovo da &!crt>lte;ria de 
Educação e Cultura daquele Território, conforme 
Especificações constantes do Procesw 03115/77-
SUDAM. 

Plano de Aplicação 

Remuneração de Sell'viços 
soais. 

Pes-

Material Permanente 
Equipamentos e Instalações 
Material de Consumo 

Cr$ 57l.OP.0,0Cl 
132.000,00 
5!.060,00 
94.000,00 

Cr$ - 850.000,00 

Cooperativa Escolar do Ginásio Tiradentes 
COESGINTI 

Editc.l de Convocação 

A!!sembléia Geral Extraordinária 

A Junta Governativa, abaixo assinada, convo­
ca os senhores futuros associados para s~ reuni.rêm, 
em A9sembléia Geral Extraor.dinária, e ser rt>ali~ 
zada no dia 14 de novembro de 1977 às 8,00 horas, 
em 1 a convocação, com a presença de mais de 
2/3 do número dt> as.sociados 2.a convocação . C."Om 

a presença da metade mais 1 (um), dos ass('CJ&d <'s 
ou ainda em 3.a (terceira) convocação às 10,00 ho­
ras com a oresença, no mínimo de 1 O assoclado!' , 
para delibe~arem sobre a seguinte. 

Ordem do Dia 
Constituição da Cooperativa 
Eleição da l.a E>iretoria 

Maca pá, 04 de novembro de 11977. 

O presente convênio será submetido à apro­
vação do Consenho Delibera1tivo da SUDAM, d-e­
vendo vigorar pelo prazo de 15 (quinze) mPses, 

Junta Governativa 

Maria do Socorro Brito da Silva 
Ana Izabel de Brito ~Hva Albuquerque 
Alna Lúcia de Souea Trajano contados a partir da aludi:ia aprovação. -
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Coordenadoria de Administração 
Serviço de Pessoal 

V I S T 0 : 

João Humberto de Azevedo 
Coordenador de Adminis tração 

Eiital n º 15/77-SP 

A Diretoria do Serviço de P~soal da Coorde­
nado ria d.e Admini~tração do Governo do Territó­
lfio Fe d era l do Amapá, torna público a~raV'és do 
presente, o resultado dos candidatos que foram 
a provados no Concurso público para o pf'eenchi­
m ento de vagas existentes nas funções de Escri•vão 
e Detetive da Tabela de Pessoal Temponário do 
Govenno d esta Unidade, realizado Pos dias 11 e 12 
de outu b ro p róximo passado, pelo Centro de ~e­
senvo lvimento de RecU'rsos Humanos, conforme 
Edital de Conourso nº 12/77·SP. 

Escrivão Nº de Pontos 

Idelfonso Pantoja d·a Silv!l 
J oão Ro becto de Miranda Pinto 
Ha,rm es Matos Car;doso 
J osé Maria Rodrigues da Silva 
J oão Rica rdo de Campos Ferre ira 
Di.va l da Silva Rodrigues 
Antonio Pantoja Quaresma 

71,0 
70,0 
67,0 
66,0 
60,0 
56,0 
50,0 

Det etive N.0 de Pontos 

J osé Gilmar d e Oliveira Quintas 
Anton·io Mora es da Ounha 
Va lber de Carvalho Campos 
Mess ias Soeiro de Souza 
J osé Wi l9o n Ner y Jucá 
F rancisco Ba rre to do Nascimento 
Edson Ruy Moreira Moraes 
Maria Alice de Oliveira Cabral 
Maria do Carmo Cardoso Costa 
Vald ez Mourã·o da Costa 
S é rg io Au gu sto Braz de Bri'bo 
Edmilson Mendes 
Francisco Souza da Silva 
José Luiz Gonçalves Sozinho 
Paulo Humberto da Fonseca 

n,o 
67,0 
60,0 
59,0 
58,0 
55,0 
54,0 
54,0 
54,0 
63,0 
53,0 
53,i 
60,0 
5{)1,0 
50.0 

Direto ria do Serviço de Pessoal, em Maaapá , 
09 dt> novembro de 1977. 

Dr . Miracy Maurício Neve.s 
Diretor do SP 

Poder Judiciá ria 
Justiça :ios Territórios 

Terrltérlo Federal do Amapé 

Juizo de Direito da Comarca de Macapá 

Portaria n.0 20/ 77 

O Doutor José Clemenceau Pedrosa M'aia -
MM. J uiz de Direito da Comarca de Mscapá -
Segunda Circunscrição Capital do Territó.-io Fe­
deral do Amapá, na forma da Lei, etc . 

Considerando que compete ao Poder Jtldiciá­
rio n ão soment~ di'r,imir as controvérsias, restabe­
lecendo as relações jurídices ameaçadas ou viola­
da s mas também fazer justiça àqueles que no de­
sem penho de suas funções cumpriram cora 1eu 
dever com ab~ega~ão e lealdade. 
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RESOLVE: 

Elogiar Jesé Mira Moraes, funcionário público 
contratado do Gover·no deste Território, atualmen­
te prestando serv-iços à Justiça local, pela eficiên­
cia, desv'!lo, alt9 senso de responsabilidade e amor 
oo trabalho com que sempre desempenhou es atri­
buições que lhe foram comet1d.as. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Dado e passado nesta cidade de Macap8, Ca­
pital do Território Federal do Amapá, aos vinte e 
sete dJas do mês de outubro do ano de mil nove­
centos e setenta e sete. 

José Clemenceau Pedrosa Maia 
Juiz de Direito 

Associação dos Contabilistas do Amapá-ACAP 

ESTATUTO 

Aprovado pela Assembléia Geral de 15 de maio 
de 1977. 

(Continuação do númor n anterior) 

Artigo 25º :-Compete a Asst mbléia Geral a pli­
cação de quaisquer penas quando os infratore~ 
forem membros des poderes dirigentes, sócios be­
neméritos e honorários. 

Artigo 26º :- As decisões sobre puniQões con!'­
tarão, ob11igatoriamente, das atas de reuniões do1 
podere8 competentl'!:s. 

Capítulo - III 

Da Administração 

Artigo 27.o Sã'o podneiS s~ciahl da ACAP: 

I - Assembléia Geral 

a : Ordinária - AGOR 

b : Extraordirnâria - AG EX 

II - Conselho Deliberativo - CODli:L 

III- Diretoria Executiva - DIREX 

IV - C<mselho Fiscal - COFI 

Das Assembléia Gerais 

Artigo 28º :- A Assembléia Gen1l, poder su­
premo da ACAP, é constituída pelos sócios Furr 
dador~s e EfeUvos quites com a AOAP e em f>le­
no gozo dos direitos sociais. 

§ únioo :- Suas d~dsões são sobu~nas, de~­
de que não contrairem o presente Es~c.tuto e Leis 
vigentes. 

Artigo 29.o :- Cada sócio com direito a a~­
sento na Assemblf.iR Geral tem o dli\-eito e um voto_. 

§ 1.0 
raçlo. 

Não é permitido o voto por procu-

§ 2.o : Ot sócios da ACAP só terão direito 
a voto, depoi~ de decorrido !eis {6) meses da data 
de sua admis•iio. 

(Continua no próximo número) 


	

